
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.280.861 - SP (2010/0032448-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CERÂMICA GUARANY LTDA 
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ARTIGOS 17 E 18 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. CONGELAMENTO DE 
PREÇOS PELO "PLANO CRUZADO". MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS 
DO DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. MATÉRIA DECIDIDA NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC, NO JULGAMENTO DO RESP 
1.110.321/DF.
1. O recurso especial não é via recursal adequada para analisar suposta ofensa a dispositivo 
constitucional.
2. Não houve violação do artigo 535 do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos estão 
devidamente fundamentados. O julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
3. A pretensão de afastar a aplicação de multa por litigância de má-fé depende do revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na instância especial. Precedentes: 
AgRg no Ag 920.543/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 8/5/2008; REsp 
994.328/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 22/4/2008.
4. Por ocasião do julgamento do REsp 1.110.321/DF, realizado na sistemática do art. 543-C do 
CPC, a Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que "a majoração da tarifa de 
energia elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima" e que "o prazo 
prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em decorrência da majoração da tarifa 
de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário".
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Teori Albino Zavascki e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1048964 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2011 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.280.861 - SP (2010/0032448-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CERÂMICA GUARANY LTDA 
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL contra decisão assim 

ementada (fl. 439):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ENERGIA ELÉTRICA. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
ARTIGOS 17 E 18 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. CONGELAMENTO DE PREÇOS 
PELO "PLANO CRUZADO". MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO 
DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. MATÉRIA DECIDIDA NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC, NO JULGAMENTO DO RESP 
1.110.321/DF. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante alega que a decisão agravada está 

equivocada, pois pretendia-se com o apelo especial definir outros fatores além da mera legalidade ou 

ilegalidade no reajuste das tarifas de energia elétrica.

Afirma que "[...] o agravado não trouxe aos autos as faturas de energia elétrica, o que foi 

efetivamente combatido no Recurso Especial, e deve ser objeto de apreciação por esta Corte, tendo 

em vista o ônus que as partes tem de trazerem aos autos, em momento oportuno, as provas com que 

pretendem demonstrar a excelência de seu direito" (fl. 452).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso levado 

à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.280.861 - SP (2010/0032448-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ARTIGOS 17 E 18 DO CPC. 
SÚMULA 7/STJ. CONGELAMENTO DE PREÇOS PELO "PLANO 
CRUZADO". MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO DNAEE 38/86 E 
45/86. ILEGALIDADE. MATÉRIA DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC, NO JULGAMENTO DO RESP 1.110.321/DF.
1. O recurso especial não é via recursal adequada para analisar suposta ofensa a 
dispositivo constitucional.
2. Não houve violação do artigo 535 do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos estão 
devidamente fundamentados. O julgador não está adstrito a responder a todos os 
argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão.
3. A pretensão de afastar a aplicação de multa por litigância de má-fé depende do 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na instância 
especial. Precedentes: AgRg no Ag 920.543/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 8/5/2008; REsp 994.328/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 22/4/2008.
4. Por ocasião do julgamento do REsp 1.110.321/DF, realizado na sistemática do art. 
543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que "a majoração 
da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é 
ilegítima" e que "o prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em 
decorrência da majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é 
vintenário".
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os argumentos 

apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o entendimento externado, razão pela 

qual a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 

440-442): 

Inicialmente, registro que o recurso especial não é via recursal adequada para 
analisar suposta ofensa a dispositivo constitucional, uma vez que reverter o julgado 
com base em dispositivo constitucional significaria usurpar competência que, por 
expressa determinação da Carta Maior, pertence ao colendo Supremo Tribunal 
Federal, e a competência traçada para o STJ, em sede de recurso especial, 
restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 

A alegada violação do art. 535 do CPC deve ser rejeitada, uma vez que os 
arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é 
uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os 
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argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
No atinente à suposta violação dos arts. 17 e 18 do CPC, consigno que a 

pretensão de afastar a aplicação de multa por litigância de má-fé depende do 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na instância 
especial.

Neste sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 504, 535, I E II, E 604, § 1º, DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DISSÍDIO PRETORIANO. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA. PRECLUSÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 471 DO CPC. SÚMULAS 282, 284 E 356 DO STF. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. DEFENDIDA CONTRARIEDADE 
AOS ARTS. 17 E 18 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
4. A pretensão de afastar a aplicação de multa por litigância de má-fé 
depende do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
inviável na instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 920.543/SP, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 8/5/2008).
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ARTS. 17 E 18 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. ENERGIA 
ELÉTRICA. CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
1. O recurso especial é inadequado à análise dos critérios utilizados pelo 
magistrado para aplicar multa por litigância de má-fé, disposta nos arts. 
17 e 18 do CPC, quando necessário o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
[...] 
4. Recurso especial não conhecido (REsp 994328/RJ, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 22/4/2008). 

Quanto ao mérito, melhor sorte não socorre a agravante.
Isso porque, por ocasião do julgamento do REsp 1.110.321/DF, desta 

relatoria, realizado na sistemática do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ 
pacificou o entendimento de que "a majoração da tarifa de energia elétrica 
estabelecida pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima" e que "o prazo 
prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em decorrência da 
majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário". 

Eis a ementa do referido julgado: 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS 
PELO "PLANO CRUZADO". MAJORAÇÃO DE TARIFA. 
PORTARIAS DO DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. 
1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 
do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem desrespeitado o 
congelamento de preços instituído pelo cognominado "Plano Cruzado". 
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Ressalta-se, todavia, a legalidade dos reajustes das tarifas ocorridos a 
partir da vigência da Portaria 153/86, de 27.11.86, editada quando não 
mais vigiam os referidos diplomas legais. Precedentes: REsp 
1.134.471/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10.3.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.041.096/SC, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 3.9.2009; REsp 1.101.968/RJ, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.6.2009; AgRg nos 
EREsp 505.944/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 
2.4.2009. 
2. A Portaria 38, de 27.2.86, majorou indevidamente a tarifa de energia 
elétrica para todos os consumidores no período de congelamento de 
preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a vigorar por prazo 
superior a 30 (trinta) dias em relação aos consumidores residenciais, 
resultando que o aumento por ela determinado não chegou a produzir 
efeitos. 
3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica 
estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86 deve ser aferida da seguinte 
forma: a) aos consumidores industriais atingidos pelo congelamento, 
deve-se-lhes reconhecer o direito à repetição da tarifa majorada, e; b) 
aos consumidores residenciais não assiste o direito à repetição. Revisão 
de jurisprudência consoante julgamento do REsp 1.054.629/SC, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 13.10.2008. 
4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à repetição 
dos valores de energia elétrica majorados, no período das Portarias 
38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a jurisprudência firmada neste 
Tribunal. 
5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em 
decorrência da majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 
38/86 e 45/86 é vintenário, consoante disposto no art. 177 do Código 
Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica não tem natureza 
tributária. Precedentes: REsp 1.053.122/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp 
354.426/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
julgado em 21.2.2006, DJ 4.5.2007; REsp 402.497/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 28.6.2005, DJ 26.9.2005. 
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7. Recurso especial não provido (REsp 1.110.321/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6/5/2010). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0032448-0 Ag     1.280.861 / SP

Números Origem:  71182977              99106038128450002

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CERÂMICA GUARANY LTDA
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CERÂMICA GUARANY LTDA
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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